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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0000828-66.2008.4.01.3810

APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.38.10.000832-5/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<NUMERACAO_UNICA>>

<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ANANIAS DONIZETE LAGE

	ADVOGADO
	:
	MG00077371 - NEWTON SILVA DE OLIVEIRA E OUTROS(AS)


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESSARCIMENTO DOS VALORES CONCEDIDOS LIMINARMENTE. SENTENÇA REFORMADA.

1. A sentença recorrida, em suma, não reconheceu o direito do INSS ter devolvidos os valores pagos ao impetrante em caráter liminar, conforme requerido pela autarquia no cumprimento de sentença de fls. 201/211, tomando por fundamento a boa-fé do impetrante ao receber os valores recebidos judicialmente e a natureza alimentar atinente ao benefício previdenciário, conforme entendimento do C. Supremo Tribunal Federal (ARE 734242 agR, Rel.: Min. Roberto Barroso, 1ª T, Dje-175, pub. 08/09/2015).

2. “Denegado o mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária.”(Súmula 405 do STF)

3. Não foi comprovado que o impetrante fazia jus ao benefício, o qual foi concedido pela via da tutela antecipada, posteriormente cessada. O Acórdão que extinguiu o feito sem resolução do mérito transitou em julgado.

4. Prevalece na jurisprudência o entendimento de que é dispensável a propositura de ação autônoma; bem como de manifestação expressa na sentença; sendo efeito secundário da cessação da eficácia da medida pelo julgamento do feito a constituição da obrigação de indenização dos valores recebidos, como se apurar em liquidação nos próprios autos. Precedentes do STJ.

5. Apelação do INSS a que se dá provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação do INSS, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 22 de novembro de 2019.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2019109476 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.38.10.000832-5/MG
<<CERT>>

Nº Lote: <<LOTE>> - 3_1 - <<PROCESSO>>

[image: image1.jpg]